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INTRODUÇÃO

Prescrição médica é definida como uma ordem es‑
crita por profissional habilitado direcionada ao farma‑
cêutico e ao enfermeiro (AGUIAR et al., 2006), em ca‑
sos de hospitalização. É um instrumento essencial para 
a terapêutica e para o Uso Racional de Medicamentos, 
pois deve conter as informações necessárias sobre o 
medicamento (FARIAS, 2007).

De acordo com a Lei 5991/73, as prescrições 
devem conter: nome do paciente, data, nome do me‑
dicamento a ser administrado, concentração, dosa‑
gem, via de administração, freqüência, horário de 
administração, assinatura e registro no Conselho do 
médico, deve ser legível e sem rasuras. Em relação 
ao nome do medicamento no âmbito do Sistema Úni‑
co de Saúde (SUS), devem adotar obrigatoriamente a 
Denominação Comum Brasileira – DCB ou, na sua fal‑
ta, a Denominação Comum Internacional – DCI (BRA‑
SIL/99).

Considerando que a prescrição de médica é um ato 
complexo, sujeito a vários erros (COLOMBO, et al., 
2004), uma boa prescrição deve conter informações su‑
ficientes para permitir que o farmacêutico ou o enfer‑
meiro detectem possíveis erros antes de o medicamen‑
to ser dispensado ou administrado ao paciente (AGUIAR 
et al., 2006),

Este trabalho tem a objetivo de identificar falhas 
na redação da prescrição segundo os critérios da legis‑
lação, a fim de verificar os fatores que comprometem a 
dispensação de medicamentos, e conseqüentemente o 
tratamento farmacoterapêutico do paciente no âmbito 
hospitalar.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um estudo descritivo do tipo avalia‑
tivo e qualitativo, onde foram analisadas 150 prescri‑
ções durante os meses de janeiro, fevereiro e março de 
2007, de uma enfermaria com 12 leitos. Esta enferma‑
ria faz parte de um Hospital público, de grande porte e 
multibloco, localizado no município do Rio de Janeiro. 
Oito aspectos foram avaliados: se todos os medicamen‑
tos foram prescritos seguindo a DCB ou DCI, a concen‑
tração (dose de apresentação do medicamento), poso‑
logia correta (via de administração, freqüência, horário 
de administração), nome do paciente e leito presente, 
data, assinatura com registro do conselho do médico 
prescritor e legibilidade.

RESULTADOS

A figura 1, sintetiza os resultados apresentados 
depois da análise dos dados de acordo com os aspectos 
indicados na Lei Nº 5.991/73 e Lei 9787/99. Obser‑
va‑se que, do total de prescrições analisadas (n=150), 
todas as prescrições 100% (150) apresentaram pelo 
menos um medicamentos prescrito com o nome comer‑
cial, não adotando a DCB ou DCI, 54,66% (82) das pres‑
crições apresentaram‑se ilegíveis, 86,66 % (130) apre‑
sentaram medicamentos prescritos sem ou incorreta a 
concentração, 13,33% (20) prescrições não apresenta‑
vam a posologia, 16,66% (25) não apresentavam o 
nome do paciente, 33,33% (50) apresentaram‑se sem 
leito, 12,66% (19) sem assinatura do prescritor e 
16,66% (25) prescrições estavam sem a data .



9Infarma, v.20, nº 5/6, 2008

DISCUSSÃO E CONCLUSÕES

Os resultados permitiram observar que existe uma 
necessidade de conscientização dos profissionais pres‑
critores, uma vez que, foi observado ausência de várias 
informações necessárias e obrigatórias nas prescrições, 
tais como, nomenclatura pela DCB e concentração. A 
falta de clareza na prescrição pode confundir os profis‑
sionais responsáveis pela dispensação, os farmacêuti‑
cos, e os responsáveis pela administração, os enfer‑
meiros, podendo gera erros adversos nas medicações, 
gerando possíveis danos ao paciente. Vale ressaltar 
tais erros geram prejuízos as instituições, pois geral‑
mente aumenta o tempo de internação do paciente, 
elevando assim o custo do tratamento do paciente. 
Além da falta de credibilidade do cliente (paciente) na 
unidade de saúde.
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Figura 1. Avaliação dos Aspectos Indicados na Lei Nº 5.991/73 e na Lei 9787/99
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